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 EDITORIAIS

Sem luta, orçamento do reajuste 
vai virar penduricalho de juiz

Judiciário no olho do furacão

A categoria celebra no 
mês de julho a efetivação da 
conquista do reajuste de 8% 
sobre o vencimento bási-
co (o que impacta em toda 
a remuneração e é uma im-
portante vitória contra a 
lógica das gratificações e 
FCs). Mas a reposição par-
cial de perdas já vem acom-
panhada da necessidade de 
retomar a mobilização para 
impedir que a magistratu-
ra se aproprie do orçamen-
to que poderia garantir as 
parcelas de 8% previstas para 
2027 e 2028, vetadas pelo 
presidente Lula.

O impacto orçamentário 
do reajuste estava previsto 
na proposta encaminhada 
pelo então ministro-presiden-
te Supremo Tribunal Federal, 
Luís Roberto Barroso, após 
muita pressão da categoria. 

Incluindo a paralisação em 
São Paulo, da qual o diretor 
Antônio Melquíades (o Mel-
qui) falou diretamente com 
o magistrado, destravando a 
agenda para as entidades da 
categoria. 

Aprovado o 
Projeto de Lei 
4750 na Câma-
ra  e no Sena-
do, servidoras 
e servidores 
podem ser ti-
rados/as do orçamento com 
alegalização de diversos pen-
duricalhos para a magistratura 
por parte do STF. Até porque, 
os membros do Poder pa-
recem não ter limites, com 
suas identidades preserva-
das na mídia pela campanha 
que fala em supersalários 
de “servidores do Judiciário” 
quando a categoria não che-

ga nem perto dos milhares de 
reais destinados a juízes/as.

Poucos dias depois do jul-
gamento que legalizou um 
extrateto de até R$ 78 mil, o 
país foi chocado com a de-

claração da 
desembarga-
dora Eva do 
Amaral Coe-
lho, do Tribu-
nal de Justiça 
do Pará, que 

comparou sua 
remuneração a condição 
análoga à escravidão. No 
mesmo país onde 2.772 
pessoas foram resgatadas 
em 2025, submetidas a con-
dições efetivamente de es-
cravização contemporânea 
(sem salários, em condições 
insalubres, sem registro ou 
equipamentos de proteção in-
dividual) – 83% delas pretas  

ou pardas.
E no último dia 27 de abril, 

a Associação dos Magis-
trados Brasileiros (AMB) e 
outras entidades pediram o 
adiamento da aplicabilidade 
da decisão do STF e que a 
retomada dos quinquênios 
(outra parcela que a Consti-
tuição vedava expressamen-
te e foi legalizada pelo STF) 
fique fora do extrateto. Um 
novo escândalo.

Só será possível evitar 
que servidores e servidoras 
paguem essa conta que não 
fecha nunca com mobiliza-
ção. Por isso, na Plenária da 
Fenajufe que acontece em 
junho, o Sindicato defenderá 
a nacionalização do plano de 
lutas aprovado por unanimi-
dade no 10º Congresso do 
Sintrajud. 

Vamos à luta!

LEGALIZAÇÃO DO EXTRATETO 
DE R$ 78 MIL ESCANCARA 

APROPRIAÇÃO DO ORÇAMENTO 
PELA MAGISTRATURA E EXIGE 

REAÇÃO NACIONAL.

O contexto social e polí-
tico mencionado acima tem 
em seu centro o caso do Ban-
co Master e Daniel Vorcaro. 
O escândalo das últimas se-
manas desnudou de forma 
acachapante as relações in-
decentes entre empresários 
privados e autoridades públi-
cas, resvalando inclusive so-
bre ministros do STF.

O Caso Master também está 
ligado ao crescimento do crime 
organizado, em associação 
com setores do poder público. 

E há um aspecto central 
omitido pela mídia: o escânda-
lo dentro do escândalo. A cor-
rupção que envolve tanta gen-
te graúda com o Banco Master 
é movida e turbinada pelas 
injustificáveis taxas de juros 
reais mais altas do planeta. 
O chamado sistema da dívida 
sangra os cofres públicos, tra-
va o desenvolvimento e joga 
mais da metade das famílias 
brasileiras na inadimplência.

Enquanto isso, os direitos 
trabalhistas e de recompo-
sição salarial dos/as servi-

dores/as que efetivamente 
fazem o Judiciário funcionar 
são atacados.

É sintomático que as mani-
festações do Dia Internacio-
nal da Classe Trabalhadora 
no Brasil tenham destacado a 
luta por melhores condições 
de trabalho, com redução 
das jornadas e fim da escala 
6x1. Uma reação a políticas 
que fazem das 
novas tecno-
logias ferra-
mentas para 
reduzir direi-
tos, impor jor-
nadas intermináveis e dispa-
rar a concentração de renda.

O mundo está perto de co-
nhecer o primeiro trilionário em 
dólar, mas convive com quase 
metade da população desprovi-
da de saneamento básico.

No Brasil, o cenário é de 
endividamento do andar de 
baixo e enriquecimento sem 
trava dos já ricos. Movimen-
to impulsionado por uma 
política econômica sob os 
mesmos paradigmas dos re-

centes governos da direita e 
extrema direita.

Muda o discurso, mas o 
arcabouço fiscal e econômi-
co não se altera. Tampouco 
revogam-se as medidas ado-
tadas por uma extrema direi-
ta que, concomitantemente, 
ataca ferozmente as liberda-
des democráticas e os direi-
tos trabalhistas e sociais.

Não é com 
arcabouço fis-
cal e uma or-
dem econômi-
ca da direita 
que se fará o 

necessário e imprescindível 
enfrentamento aos golpistas 
e adeptos das políticas geno-
cidas.

No caso da redução da jor-
nada, a bandeira é histórica. 
Mas há evidente contradição 
quando o governo envia um 
projeto neste sentido, en-
quanto tenta ‘regulamentar’ 
o trabalho precarizado nos 
aplicativos, que legaliza a ex-
ploração ilimitada e sob jor-
nadas feudais.

Na esfera federal, aliás, o 
que está pautado pelo gover-
no Lula/Alckmin é uma mini-
-reforma administrativa, no-
vas diretrizes de gestão, que 
ameaçam direitos e podem 
impor metas que alavanquem 
jornadas excessivas.

O melhor caminho para se 
contrapor às ameaças autoritá-
rias e fascistas, hoje, perpassa 
pela defesa dos direitos traba-
lhistas, sociais e ambientais.

Assim como das riquezas 
nacionais, espoliadas pelas 
políticas jamais revertidas de 
privatizações, cujos resulta-
dos outra vez são escancara-
dos com o assalto do capital 
estrangeiro às cobiçadas ter-
ras raras brasileiras.

Combater a promiscuida-
de do Estado com o sistema 
financeiro e demais ramos da 
economia. Defender a sobe-
rania, as riquesas naturais do 
nosso país e a qualidade de 
vida da classe trabalhadora 
são bandeiras alinhadas às 
resoluções do 10º Congresso 
do Sintrajud.

O CASO MASTER DESNUDOU 
RELAÇÕES INDECENTES ENTRE 
EMPRESÁRIOS E AUTORIDADES 

PÚBLICAS, RESVALANDO NO STF
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DIREITOS

Mais verbas para a saúde
Situações no TRT-2, TRF-3 e TRE têm especificidades, mas em todos os ramos a justificativa dos tribunais é 
a “disponibilidade orçamentária” para retirar direitos, enquanto magistratura aprovou extrateto de R$ 78 mil.

Diante do arrocho imposto 
pelo arcabouço fiscal e da dis-
puta orçamentária com a magis-
tratura, a garantia de assistência 
à saúde da qual os tribunais são 
obrigados vem sendo fortemen-
te atacada. E foi a reação da 
categoria que conseguiu fazer 
as administrações recuarem de 
cortes ou se mexerem para ob-
ter mais orçamento. Novamente, 
essa luta está colocada.

TRT/2 
No Tribunal Regional do Tra-

balho da 2ª Região, após sete 
paralisações em 2023, a catego-
ria reverteu um corte de 25% no 
valor do auxílio-saúde, imposto 
sem aviso prévio pela gestão da 
então presidente Beatriz Pereira. 
A mobilização garantiu também 
a reversão de três Atos que am-
pliavam a quebra da isonomia 
inaugurada em São Paulo do, 
à época, presidente do Conse-
lho Superior, ministro Vieira de 
Mello, em 2025. Além da cria-
ção de um Grupo de Trabalho do 
CSJT para viabilizar a retomada 
da isonomia na distribuição dos 
recursos orçamentários da as-
sistência médica. O GT teve seu 
prazo prorrogado até junho des-
te ano e o Sindicato segue acom-
panhando de perto a questão.

TRF/JF
No Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região a luta é contra a 
mudança do modelo de custeio 
dos planos de saúde contra-
tados pelo Regional para ser-
vidores/as da capital e outras 
15 cidades (Barueri, Bragança 
Paulista, Caraguatatuba, Gua-
rulhos, Jundiaí, Mauá, Mogi das 
Cruzes, Osasco, Registro, San-
to André, Santos, São Bernardo 
do Campo, São José dos Cam-
pos, São Vicente e Taubaté).

Um abaixo-assinado será 
apresentado ao presidente do 
órgão, desembargador Johon-
som Di Salvo, reafirmando a 

posição dos 78% de servido-
res/as que já manifestaram 
em pesquisa do Regional que 
não aceitam a coparticipação 
(sistema no qual a pessoa 
paga a sua parte da mensali-
dade e um valor a cada aten-
dimento – que agora o TRF 
promete limitar, num primeiro 
momento, a R$ 279,86 men-
sais por vida, mas pode invia-
bilizar a manutenção do plano 
para muitas famílias). 

O abaixo-assinado  tam-
bém pede a busca por mais 
verbas para a assistência 
em saúde, a manutenção do 
padrão de reembolso atual e 
isonomia na distribuição de 
recursos entre servidores/as 
e a magistratura.

Em 2022, a categoria mobi-
lizada conseguiu que, nos pla-
nos de saúde do interior servi-
dores e servidoras não tenham 

que pagar a mensalidade.
E em 2023, a luta fez com  

que o Tribunal obtivesse uma 
suplementação orçamentária de 
R$ 17 milhões que possibilitou 
isentar os/as servidores/as do 
pagamento da sinistralidade dos 
planos que agora estão ameaça-
dos pela coparticipação.

TRE-SP
No Tribunal Regional Elei-

toral, segue a luta pela contra-
tação de um plano de saúde 
e contra a exigência de com-
provação de gastos com pla-
nos para recebimento do au-
xílio-saúde até que o Regional 
garanta assistência médica à 
categoria. E também para que 
seja pago o adicional de 50% 
do valor do auxílio para titu-
lares e dependentes com 50 
anos de idade ou mais, com 
doença grave e/ou deficiência.

ASSINE A PETIÇÃO PÚBLICA
Servidor/a do TRF/JF assine o abaixo-
assinado contra a coparticipação e por 
mais verbas para a saúde e isonomia 
acessando no QR Code ao lado.

Nos três tribunais, a desculpa para ataques à assistên-
cia médica é a “disponibilidade orçamentária” e “os limites 
fiscais”. Mas todos os dias a categoria assiste a magistra-
tura se autoconcedendo benefícios e penduricalhos. E mais 
recentemente o Supremo Tribunal Federal legalizou o paga-
mento de até R$ 78 mil acima do teto constitucional a juízes/
as, desembargadores/as e membros da advocacia pública. 
Por isso, no TRF-3 a categoria já avalia a possibilidade de 
uma greve contra a coparticipação, e o Sindicato defende 
que a mobilização se estenda aos três ramos do Judiciário 
para garantir que a categoria seja colocada no orçamento.

SAÚDE DE SERVIDOR/A NÃO VALE MENOS QUE A DE JUIZ E DINHEIRO TEM

Momentos da luta em defesa da isonomia e contra ataques à assistência médica em SP.
Foto: Renato Padalka, Claúdio Cammarota, Joca Duarte e Vinícius Soares

Foto: Wesley Araujo
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NOSSA LUTA

10º Congresso reafirmou 
independência, autonomia  
e compromisso com a base

30 ANOS 
EM TRÊS

O último congresso do Sintra-
jud foi emblemático no sentido 
de reafirmar a importância da 
entidade para a categoria. Foi 
um dos maiores da história do 
Sindicato em número de partici-
pantes e o recordista em quan-
tidade de teses e contribuições.

Foi ainda um espaço sindical 
que entra para a história da or-
ganização da  categoria por ter 
sido deliberado por unanimida-
de que não serão mais tolerados 
comportamentos machistas, ra-
cistas ou LGBTfóbicos em ativi-
dades do Sindicato.

Outra deliberação impor-
tante foi o calendário de re-
alização das eleições para 
a diretoria executiva e con-
selho fiscal no triênio 2026-
2029: na primeira quinzena 
de agosto, a categoria volta-
rá a eleger o time responsá-
vel por conduzir o sindicato.

Também no evento foi 
aprovado o plano de lutas em 
desenvolvimento pelo Sindi-
cato, que reafirma a necessi-
dade da Fenajufe não aceitar 
manter o Fórum de Carreiras 
do CNJ como um dique que 
vem impedindo a negociação 
efetiva do projeto de lei da re-
estruturação da carreira com 
sobreposição das tabelas. 

Há dois anos a categoria é 
enrolada por esse Fórum com 
maioria da magistratura e foi 
somente quando a negocia-
ção se deu diretamente com o 
ministro Luís Roberto Barroso 
que andaram os projetos de lei 
do reajuste salarial e do adi-
cional de qualificação (AQ).

A defesa da valorização de 
todos os cargos, sobreposição 
das tabelas e reversão do in-
justo abismo salarial no PJU 
é a única forma de reunificar 
a categoria e exigir valoriza-
ção efetiva, sem a armadilha 
das gratificações produtivis-
tas que jogam o ônus do es-
trangulamento orçamentário 
imposto pelo arcabouço fiscal 

Ao longo dos últimos três 
anos, a diretoria do Sintrajud 
preparou a comemoração 
das três décadas da entidade, 
mas também dos próximos 
30 anos. Com o lema “Se mui-
to vale o já feito, mais vale o 
que será” – emprestado da 
belíssima canção de Elis Re-

gina e Milton Nascimento –, 
as comemorações de três dé-
cadas de lutas, conquistas, 
independência e autonomia 
de governos e administrações 
reuniram iniciativas como a 
página especial com a histó-
ria do Sindicato, dentro do site 
da entidade; as festas temáti-

cas de fim de ano na capital, 
na Baixada Santista e Pre-
sidente Prudente, além das 

celebrações organizadas por 
sindicalizados/as em  Franca, 
Itapeva e Jales.

ACESSE O ESPECIAL 
CLICANDO NO QR CODE

ACESSE AS 
RESOLUÇÕES
DO CONGRESSO

A XXV PLENÁRIA DA FENAJUFE 
DEVE ORGANIZAR A LUTA:

*  Pela derrubada dos vetos  
de Lula(12 e 45)
* Em defesa da carreira com 
sobreposição das tabelas 
(Ciclo 85-70)
*  Por mais verbas e isonomia 
na saúde
* Pelo auxílio-nutrição para 
aposentados/as

nas costas de trabalhadores e 
trabalhadoras.

E tudo isso só foi possível 
porque a categoria estava mo-
bilizada. Sempre foi assim, na 
história do sindicalismo judici-
ário. Nenhum real ou conquis-
ta se efetivou sem luta.

Foto: Claúdio Cammarota
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Categoria conquistou AQ e reajuste e pode 
derrubar o Veto 45 e encaminhar a Carreira

Independência diante das 
administrações e governos e 
respeito às decisões dos fó-
runs da categoria. É com es-
sas premissas que a direção 
do Sintrajud tem atuado sobre 
as pautas salariais dos servi-
dores e servidoras do Judiciá-
rio Federal.

Desde o primeiro PCS (plano 
de cargos e salários), na década 
de 1990, a história demonstra 
que duas coisas são indispen-
sáveis para as conquistas nesse 
campo: unidade e mobilização, 
quase sempre com a constru-
ção de movimentos paredistas.

A paralisação e pressão em 
2025 fez o então presidente 
do STF, Luís Roberto Barroso, 
receber o Sintrajud e a Fena-

jufe e assumir compromissos 
que levaram ao novo AQ (Adi-
cional de Qualificação) e ao 
reajuste em três parcelas. 
Mas a prometida reestrutura-
ção da carreira não andou e 
as parcelas salariais de 2027 
e 2028 foram vetadas pelo go-
verno Lula/Alckmin.

A história também já de-
monstrou que a subordinação e 
subserviência a administrações 
e governos e a fóruns instituí-
dos para isso, política que se-
tores majoritários da federação 
vêm adotando, leva a fracassos. 

A direção do Sintrajud avalia 
que a reunião com o presidente 
do STF, Edson Fachin, mostrou 
que sem pressão não haverá 
avanços. É a reação organizada 

da categoria que poderá derru-
bar o Veto 45 (parcelas do rea-
justes) e encaminhar o PCCS 
— com sobreposição das tabe-
las e com o ‘ciclo 85-70’, que 
equipara analistas às carreiras 
do ciclo de gestão do Executivo, 
referenciado na Receita Federal.

O Sintrajud seguirá traba-
lhando para isso. A luta e a mo-

bilização conquistaram o AQ e o 
reajuste de julho. 

É a força da categoria mobi-
lizada que valorizará a carreira e 
afastará ameaças de novo con-
gelamento salarial. (HDF)

A mobilização arrancou o AQ e o reajuste; é a pressão da categoria que pode derrubar o veto 
às demais parcelas e encaminhar a reestruturação com sobreposição e ‘ciclo 85-70’

Helcio Duarte Filho

O movimento construído e 
mantido com o Sintrajud entre 
as entidades sindicais da linha 
de frente deteve a PEC-38/2025. 
A ‘reforma’ administrativa que 
o presidente da Câmara, Hugo 
Motta (Republicanos-Paraíba), 
tentou aprovar, com a omissão 
e em certos momentos forte 
cheiro de apoio do governo fe-
deral, começou a ruir na última 
semana de outubro de 2025.

Após uma sequência de visi-
tas a deputados e deputadas na 
Câmara, iniciativa da qual o Sin-
trajud participou, a Marcha com 

milhares que ocupou Brasília no 
dia 29 daquele mês provocou 
uma debandada de parlamenta-
res que subscreviam o projeto.

O Sintrajud enviou uma ca-
ravana ao protesto, que expôs 
a impopularidade de um proje-
to que acabava com a estabi-
lidade nos serviços públicos, 
desvalorizava o/a servidor/a 
e abria caminho para mais ter-
ceirizações e privatizações.

A mobilização conseguiu 
impedir a aprovação da PEC-
38, mas essa luta não acaba aí. 
Primeiro, porque a proposta de 
emenda constitucional segue 
na Câmara. Segundo, porque o 

próprio Ministério da Gestão e 
Inovação nos Serviços Públicos 
trabalha em cima de um decreto 
sobre a gestão nos serviços pú-
blicos que está sendo apontado 
pelas entidades sindicais como 

uma mini-reforma administrativa. 
É por isso que a diretoria do 

Sintrajud defende e o recente con-
gresso da categoria reafirmou a 
defesa dos serviços públicos e o 
fortalecimento dessa luta.

Luta que deteve a reforma 
administrativa deve continuar
O desastre contra os serviços públicos, e que provavelmente implodiria qualquer perspectiva de carreira 
na administração pública, foi evitado e pelo menos provisoriamente barrado com luta e mobilização.

ACOMPANHE
ESSA LUTA NO SITE!

É preciso construir também, com urgência um forte movi-
mento defendendo o direito de aposentados e aposentadas 
dos serviços públicos ao auxílio-nutrição.

Similar ao auxílio-alimentação pago para quem ainda não 
conquistou a aposentadoria, o auxílio-nutrição é defendido 
como um direito básico e justo com quem tanto já se dedicou 
aos serviços públicos.

É também uma questão humanitária: seja para assegurar a 
alimentação, seja para remar contra a maré de um achatamen-
to salarial na hora da aposentadoria que faz com que milhares 
de servidores/as adiem ininterruptamente o momento de se 
aposentar. 

O Sintrajud reforça o convite a toda a categoria para 
abraçar esta luta. (HDF)

Abraçar a luta pelo auxílio-nutrição na aposentadoria

Foto: Dandara Téa

Foto: Dandara Téa
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ORGANIZAÇÃO

O Sindicato é seu!

Cresce a sindicalização!

Os núcleos de segmentos da 
categoria e coletivos de enfren-
tamento às opressões de gê-
nero, raça e orientação sexual 
são parte da política de fortale-
cimento da relação do Sintrajud 
com trabalhadores e trabalha-
doras e também da compreen-
são de que é tarefa da entidade 
lutar pela integralidade dos di-
reitos da classe trabalhadora.

Esse é o motivo de, nesta 
gestão, terem sido criados os 
coletivos de Negras e Negros; de 
Pessoas com Deficiência; e LGB-
TQIAPN+, que potencializam a 

ação do Coletivo de Mulheres 
que existe desde 2017. Também 
foram criados os núcleos de 
Técnicos/as e Analistas – que, 
como os de Oficiais/las de Jus-
tiça, Agentes da Polícia Judicial 
e Aposentados/as, possibilitam 
organizar as demandas especí-
ficas dos segmentos para que o 
Sindicato atue com mais quali-
dade em defesa do conjunto da 
categoria. Participe!

A política permanente de fi-
liações é uma tarefa fundamen-
tal para a sustentação da luta. 
A única fonte de arrecadação 
do Sintrajud é a mensalidade de 
cada sindicalizado/a – e este é 
um princípio político para ga-
rantir que o Sindicato siga inde-

pendente das administrações e 
dos governos e comprometido 
com a categoria. Ao longo dos 
últimos três anos, o quantitati-
vo de servidores e servidoras 
que passaram a fazer parte 
do Sindicato cresceu de 4.400 
para quase 5 mil. O patamar é 

de cerca de 30% da categoria 
no estado. E mais de sete em 
cada 10 sócios/as são colegas 
da ativa, reforçando a represen-
tatividade do Sindicato.

Infelizmente, devido à 
precarização do trabalho, à 
propaganda permanente do 

neoliberalismo e à burocrati-
zação de entidades sindicais, 
a média nacional de sindica-
lização caiu muito, E mesmo 
no funcionalismo, de acordo 
com o IBGE, apenas em torno 
de 18,9% das categorias são 
associados a seus sindicatos.

SINDICALIZE-SE
USANDO O QR CODE AO LADO

Não ao assédio e à discriminação!
A luta contra o assédio mo-

ral e sexual, que também são 
marca do Sintrajud, se forta-
leceu nos últimos anos com 
a criação dos coletivos de en-

frentamento às discriminações 
– que lutam por acessibilidade, 
contra o racismo, a LGBTfobia 
e o etarismo – e a reedição da 
revista especial “Assédio mo-

ral, sexual e discriminação no 
trabalho: identificar, denunciar 
e combater”. A publicação traz 
textos inéditos com a legisla-
ção atualizada sobre assédio 

moral e também o conteúdo 
revisado da cartilha sobre as-
sédio sexual formulada pelo 
Coletivo de Mulheres Mara  
Helena dos Reis.

ACOMPANHE NOSSAS MÍDIAS PARA 
PARTICIPAR DAS REUNIÕES

NÚCLEOS 
• Agentes da Polícia Judicial • Analistas 
• Aposentadas/os e Pensionistas  
• Oficiais de Justiça • Técnicas e Técnicos

NÚCLEOS E COLETIVOS

COLETIVOS 
• LGBTQIAPN+ • Mulheres • Negras e Negros 
• Servidoras/es com Deficiência

• UniOdonto na capital, Baixada, Campinas, 
São José dos Campos e Litoral

• Farmácias, supermercados e mais de 200 serviços

• Cursos compatíveis com o AQ

• Gympass/WellHub em todo o país
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VITÓRIAS JURÍDICAS

Já checou se está nas ações em execução?
Assessoria bem estruturada dá suporte às ações e lutas da categoria

Hélcio Duarte Filho

Estar filiado/a ao Sintrajud 
é uma opção pela luta coletiva, 
mas também é uma escolha 
que assegura a cada servidor 
ou servidora a possibilidade de 
contar com uma muito bem es-
truturada assistência jurídica.

O serviço é oferecido e está 
presente nas ações coletivas e 
nas ações individuais. 

No assessoramento do ser-
vidor e da servidora em enca-
minhamentos administrativos 
e judiciais;  na assessoria à di-
retoria e à atuação política do 
sindicato na defesa de reivin-
dicações e posicionamentos 
junto às administrações dos 
tribunais (em São Paulo ou em 
Brasília), ou ao governo. 

Além da equipe própria, com-
posta por quatro advogados 
e advogadas, o Jurídico conta 
com uma equipe, que cuida das 
execuções de ações coletivas 
coordenada pela advogada Elia-
na Lúcia Ferreira e o escritório 
Cassel Ruzzarin Advogados, no 
Distrito Federal.

A dimensão das ações ajui-
zadas pode ser conferida no 
relatório divulgado pelo depar-
tamento Jurídico, com a lista 

dos processos coletivos em 
andamento ou em fase de exe-
cução. São 49 ações coletivas, 
além de intervenções como 
amicus curiae em Ações Dire-
tas de Inconstitucionalidade 
e Recursos Extraordinários no 
Supremo Tribunal Federal.

Integram o rol de ações co-
letivas vitoriosas, entre outros, 
os seguintes processos, que po-
dem ser conferidos no relatório 
disponibilizado pelo Sindicato:
>Pagamento de diferenças de 
horas extras no TRE pela mu-
dança do fator divisor; 
>Devolução da contribuição 
previdenciária sobre os juros 
pagos a título de quintos;
>Devolução do imposto de ren-
da e do desconto da cota parte 
do auxílio-creche;
>Pagamento dos quintos; reco-
nhecimento judicial do paga-
mento da VPNI até a integrali-
zação da lei 13.317/16;
>Pagamento da indenização 
de transporte a oficiais e ofi-
cialas de justiça descontados 
em greve;
>Manutenção da creche no TRT 
depois de decisão judicial;
>Manutenção da VPNI e GAE 
para oficiais, sob ameaça de 
corte na JF.

ATENDIMENTO ESPECÍFICO E 
CUIDADOSO

O advogado César Lignelli, 
da equipe de assessoria jurídica 
do Sintrajud, informa que o setor 
possui mais de seis mil pastas 
de processos, requerimentos ou 
outras demandas, em andamen-
to ou já encerrados.

Ele ressalta que o departa-
mento oferece um atendimento 
muito específico, cuidadoso e 
humanizado a cada servidor ou 
servidora do Poder Judiciário 
Federal no Estado de São Paulo, 
associado/a ao Sintrajud, que 
procura a assessoria jurídica.

“Queremos captar qual é a 
demanda do servidor para po-
der atuar [da melhor maneira 
possível]”, observa. “Atendemos 
a tudo que envolve a relação do 
servidor com a administração 
pública e a sua sistemática de 
remuneração”, explica.

Como exemplo, cita os aten-
dimentos relacionados a casos 
de assédio moral ou sexual nos 
tribunais. “Nestes casos, sem-
pre é garantido o sigilo e são 
realizadas muitas conversas 
com o/a servidor/a para a gen-
te poder fazer a intervenção 
moldada da melhor forma para 
o que está acontecendo”, rela-

ta, ressaltando que isso pode 
ter desdobramentos judiciais, 
administrativos e políticos. 

Ainda no âmbito dos aten-
dimentos individuais para 
demandas comuns a muitos 
servidores e servidoras, César 
Lignelli cita o aumento expres-
sivo nos pedidos relacionados 
ao teletrabalho. Isso envolve 
pedidos de prioridades por 
razões específicas, casos de 
pessoas com deficiência, por 
exemplo, e de contestação às 
decisões das administrações. 
“A [nossa equipe] conhece 
profundamente a legislação e 
sabe como fazer esses pedi-
dos”, observa.

Acompanhamento de pedi-
dos de aposentadoria, orien-
tações sobre como proceder 
no momento de requerê-la e 
ações judiciais para assegu-
rar direitos nessa área tam-
bém são frequentes. 

Desde o início da carreira 
nos quadros dos tribunais até 
o momento de usufruir o direi-
to à aposentadoria, os servido-
res e servidoras sindicalizadas 
do Poder Judiciário Federal em 
São Paulo podem contar com a 
muito bem estruturada asses-
soria jurídica do Sintrajud.

OFENSIVA DE TRUMP JÁ IMPACTA  NOSSO BOLSO 
Além de apoiar o Estado de 

Israel na campanha genocida 
sobre a Palestina que já caminha 
para três anos, e há semanas 
viola um declarado cessar-fogo 
com vistas a dizimar o povo que 
desde 1948 resiste ao extermí-
nio, os Estados Unidos iniciaram 
uma nova fase de expansão im-
perialista no Oriente Médio.

Ao longo do último ano, os 
EUA já atacaram Venezuela, 
Síria, Iraque, Irã, Nigéria,Iêmen, 
Somália e Cuba. Além de pro-
meter estender a ofensiva à 
Colômbia e ameaçar o próprio 
Brasil com as sobretaxas pe-
didas pela família Bolsonaro. 
O preço dos combustíveis 
nas bombas disparou e o se-

tor de alimentos já começou 
a repassar o impacto da alta 
do petróleo e derivados para 
as costas das famílias brasi-
leiras – apesar da redução de 
impostos para o setor e subsí-
dio ao diesel. 

O Brasil também impor-
ta quase 80% dos agrotó-
xicos e fertilizantes utiliza-
dos pelo agro nacional de 
países do Oriente Médio. 
As projeções inflacionárias 
também vêm sendo revisa-
das para cima reiteradamente. 
Somada a essa realidade, os 
juros altos e o sistema da dívi-
da corroem a capacidade do 
Estado brasileiro responder ao 
cenário internacional, penali-

zando mais uma vez a classe 
trabalhadora em detrimento dos  
investidores.

Por isso devemos exigir dos 
governos federal e estadual o 
congelamento do preço dos 
alimentos e transportes. Além 
disso é preciso seguir impulsio-
nando as mobilizações contra 
o governo genocida de Trump e 
suas guerras. 

DEFENDER A PALESTINA 
NÃO É CRIME

No fechamento desta edi-
ção, o ativista brasileiro Thiágo 
Ávila e o espanhol-palestino 
Saif Abukeshek estavam pre-
sos em Israel, sem acusação 

formal, após serem sequestra-
dos em águas internacionais 
quando a flotilha de ajuda hu-
manitária que integravam foi 
interceptada pelo Estado Isra-
elense. E o presidente do PSTU, 
o metalúrgico José Maria de 
Almeida, tinha sido condena-
do em primeira instância pela 
4ª Vara Criminal da Justiça 
Federal a dois anos de prisão, 
por um discurso que denunciou 
crimes pelos quais o Estado de 
Israel já foi condenado e mani-
festou solidariedade ao povo 
palestino. A diretoria do Sintra-
jud repudia as perseguições e 
cobra a imediata liberdade dos 
ativistas e a suspensão da con-
denação de Zé Maria.


